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EDITAL DE LICITAÇÃO PARA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGAO PRESENCIAL N° PP-002I2019 - SAS

IA'-IN

ORGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL.
ÓRGÃO cEREIIcIAoORz SECRETARIA DE AÇÃO SOOIAL.
OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA, ATRAVÉS DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A
AQUISIÇÃO DE ENXOVAL DE BEBÊ PARA A FORMAÇÃO DE KIT'S, DESTINADOS A CONCESSÃO DE AUXILIO
NATALIDADE, PARA ATENDER A SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E
QUANTIDADES MÍNIMAS EXIGIDAS CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preco por lote.
LOCAL DO PREGÃO: Sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Potiretama, situada à Rua Expedito
Leite da Silva, 33, Centro, Potiretama - Ceara.
DATA E HORA PARA RECEBER, ABRIR E EXAMINAR PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO DE EMPRESAS QUE
PRETENDAM PARTICIPAR DO PREGÃO PRESENCIAL N° PP-tI02I2019- SAS, em 09 de Outubro de 2019 as 16:00
horas (horário local) _

PREAMBULO
Este procedimento licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei Federal n” 10.520, de 1?l0?/2002 - Lei que
Regulamenta o Pregão, pelo Decreto n° 3.555, de 0Bƒ08l2000, alterados pelos Decretos n° 3.693, de 20!12I2000 e ni'
3.764, de 06i04!2001, Decreto ni' 5.450, de 31I'05¡2005, Decreto Municipal ni' 0361201? de 12 de Julho de 2017 e tem
como subsidiaria a Lei ni' 8.666, de 21/0611993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei n" 8.0?'8, de
11i09¡1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto n° 6.20-‹II'0?, Lei Complementar n" 123 de 14 de dezembro de
2006, Lei Complementar ni' 147 de 0? de Agosto de 2014, Lei Federal n" 155¡2016, de 27 de outubro de 2016, Lei
Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o títLIlo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho e demais normas
pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAIIIA toma para conhecimento dos interessados. que o Pregoeiro,
Sr. Kleison Wilton Rodrigues Pereira, nomeado pela Portada n° 002!2019, de 02 de Janeiro de 2019, e assessorado
pelos servidores: Marcos Antonio Bezerra Dantas (Equipe de Apoio) e Margarida Felizardo de Souza Almeida (Equipe
de Apoio), nomeados através desta mesma Portaria, juntada ao processo administrativo de que trata esta licitação,
receberá e abrirá no horario, data e local acima indicados, as PROPOSTAS DE PREÇOS e os DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO, referentes à licitação objeto deste instrumento, para a escolha da proposta mais vantajosa, observadas
as nonnas e condicoes do presente Edital.

As propostas deverão obedecer asespecificaçoes estabelecidas por este instrumento convocatório
e seus anexos, que dele fazem pane integrante.

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilimcao serão recebidos no endereco acima
mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, apos o credenciamento
dos interessados que se apresentarem para participar do certame.

1. DO OBJETO

1.1. SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA, ATRAvES DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO
DE EIvxOvAL DE BEBE PARA A FORMAÇÃO DE I<IT'S, DESTINADOS A CONCESSÃO DE AUXILIO NATALIDADE,
PARA ATENDER A SECRETARIA DE AÇAO SDOIAL, DE ACORDO com AS ESPECIFICAÇÕES E OUANTIDADES
MINIMAS EXIGIDAS CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
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ANEXO l - Termo de Referência
ANEXO ll - Minuta do Contrato
ANEXO I ll - Ficha de Credenciamento
ANEXO IV -- Declaração de Habilitação
ANEXO V - Declaração de Fatos Supervenientes
ANEXO VI - Declaração que não emprega menor de 18 anos
ANEXO VII -- Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação
ANEXO Vlll - Modelo de Proposta
ANEXO IX - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de Potiretama
ANEXO X - Minuta da Ata de Registro De Preço
ANEXO Xl - Mapa de Preços Registrados
ANEXO XII - Relação e Qualificação dos Componentes do Cadastro de Reserva

1.3. DAS FASES DO PROOESSO LIOITATORIO
1.3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
1.3.2. Credenciamento dos licitantes, confonne subitem deste edital;
1.3.3. Recebimento de envelopes contendo as "Propostas de Preços" e os "Documentos de Habilitação":
1.3.4. Abertura das Propostas de Preços apresentadas, verificação e classificação inicial;
1.3.5. Lances Verbais entre os classificados;
1.3.6. Habilitação do licitante melhor classificado;
1.3.?. Recursos;
1.3.8. Adjudicação;
1.3.9. Homologação;
1.3.10. Contratação.

2. DAS CONDIÇÕES E RESTRIÇOES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1.1 -- Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer lima individual ou sociedade regularmente estabelecida
no Pais, que seja especializada e credenciada nos referidos serviços objeto deste certame e que satisfaça a todas as
exigências do presente Edital, especificaçoes e ncnnas, de acordo com os anexos relacionados.
2.1 .2-Não poderão se beneficiar do tratamento juridico diferenciado, as microempresas ou empresas de pequeno porte,
que se encontrem nas condições previstas no § 4° do artigo 3°, da Lei Complementar n° 123f2006.
2.1.3- Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte, como criterio de
desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n° 123I2006, em seu Capitulo V - DO
ACESSO AOS MERCADOS/DAS AQUISIÇÕES PUBLICAS.
2.1.4 -As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte que não apresentarem a declaração constante do Anexo Vl, poderão participar, normalmente, do certame, porém
em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime.
2.1.5- A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

2.2. DAS RESTRIÇOES DE PARTICIPAÇÃO

2.2.1-Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua
2.2.2-Oue tenham em comum um ou mais socios cotistas elou prepostos com procuração.
2.2.3-Que estejam sob processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão,
incorporação e liquidação.
2.2.4-lmpedidas de licitar e contratar com a Administração.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro - Email;pmpotiretama@hotrnail.com- FonelFax:(88) 3435 -1289
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2.2.5-Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração.
2.2.6-Declaradas inidõneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta
condição.
2.2.7-Empresas cujos dirigentes, gerentes, socios ou componentes de seu quadro tecnico sejam funcionarios ou
empregados públicos da Administração Pública Estadual Direta ou Indireta.
2.2.8-Estrangeiras não autorizadas a comercializar no pais.
2.2.9-Cujo estatuto ou contrato social, não inclua no objetivo social da empresa, atividade compativel com o objeto do
certame.
2.2.10~Vedada, ainda, a participação de cooperativas nos termos do art. 5°, da Lei Federal nf' 12.690, de 19 de julho de
2012, publicada no D.O.U de 20i0?¡20f2.
2.2.11 - Não podera participar empresas que estejam incluídas no Cadastro de Inadimplência da Fazenda Pública
Estadual - CADINE, nos termos do art. 3°, da Lei n° 12.411, de 02.01.95 e do seu Decreto Regulamentador n° 23.661,
de 20.04.95;
2.2.12- Não podera participar do certame pessoa juridica que estiver sofrendo penalidades impostas por qualquer
õrgãoientidade da Administração Pública Municipal motivadas pelas hipóteses previstas no art. 88 da Lei n° 8.666l93 e
suas alterações posteriores.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. Para o CREDENCIAMENTO, deverão ser apresentados os seguintes documentos:
3.1.1. Ficha de Credenciamento, devidamente preenchida confomie modelo do anexo Ill deste edital, oondicionando
toda e qualquer comunicação entre o pregoeiro e licitantes através do endereço eletronico informado no respectivo
anexo, onde devera ser indicado, expressamente, o nome da pessoa credenciada, com os respectivos RG e CPF;
3.1.2. Caso O contrato social ou O estatuto detemiinem que mais de uma pessoa deva assinar a Ficha de
Credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma -invalida o documento para os fins deste
procedimento licitatório.
3.1.3. Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial,
registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de sociedades civis, o ato ccnsdttrtivo registrado no Cartório de Registro
Civil de Pessoas Jurídicas, no quai estejan expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em
decorrência de tal investidura;
3.1.3.1. Documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de sociedade por
69088;
3.1.3.2. Inscrição de ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercicio, no caso de sociedade civil;
3.1.3.3. Decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações
em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de
empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais;
3.2. Tratando-se de pessoa fisica, cédula de identidade ou outro documento equivalente, com fotografia.
3.2.1. Tratando-se de procurador, O instrumento de procuração especifica pública ou particular específica (COM
NUMERAÇAO DO CERTAME), esta última com firma reconhecida do qual constem poderes especificos para formular
lances, riegooraázr preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao
certame, acompanhado do correspondente documento que comprove os poderes do mandante para a outorga
(contrato social ou documento equivalente);
3.2.2. Para exercer os direitos de ofertar lances efou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório a licitante fazer-se
representar pelo credenciado em todas as sessões públicas referentes a licitação.
3.2.3. Cada licitante somente poderá credenciar 01 (um) representante legal na licitação e, consequentemente, cada
credenciado representará somente 01 (um) licitante.
3.2.4. No caso de substituição do representante credenciado, a licitante devera apresentar pedido formal nesse sentido,
o qual, em sendo o caso, deverá se fazer acompanhar dos documentos previstos nas cláusulas acima.
3.2.5. Não poderá um representante legal ou um procurador representar mais de uma empresa.
3.2.6. Apresentar Declaração de Habilitação, constante do Anexo IV do Edital.
3.2.7. Apresenta Declaração de enquadramento em regime de tributação, Anexo VII do Edital, se foro caso.
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Parágrafo Primeiro: Estes documentos (originais ou cópias) deverão ser entregues fora dos envelopes, para que
possam ser analisados no inicio dos trabalhos, antes da abertura dos envelopes "Propostas de Preços”. No caso de
cópias, deverão ser autenficadas por tabelião, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da Equipe de Apoio, à vista do
original; gesse___c_gso___d__everá ser realizado até o úlflmo dia útil anterio__r_'__g abertura do certame_,_para_gue seja
atestado a autenticidade do documento.

Prgf
gt°°s

oavr°

Parágrafo Segundo: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-ã às
penalidades previstas na legislação.

Parágrafo Terceiro: SÓ serão aceitas a documentação entregue das empresas participantes no ato do certame.

3.3. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

3.3.1. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), nos tennos da Lei Complementar
n°. 123, de 1411212006, Alterada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de Agosto de 2014, para que estas possam
gozar dos beneficios previstos nas referidas Leis e necessario, ã época do credenciamento, manifestação de cumprir
plenamente os requisitos para classificação como tal, nos termos do Artigo 3° do referido diploma legal, por meio da
Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que deverá ser feita no proprio formulario de
credenciamento confomre modelo disposto no ANEXO VII MODELO DE DECLARAÇÃO - (ME ou EPP), nos tennos da
Lei Complementar n". 123, de 1411212006, alterada pela Lei Complementar ni 147, de 07 de Agosto de 2014.
3.3.2. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) que possua restrição fiscal, quanto
aos documentos exigidos nmte certame, devera apresentar a declaração de que trata o item supra, fazendo constar
em tal documento também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio,
conforme dispõe a Lei Complementar n". 123 de 1411212006, alterada pela Lei Complementar ni' 147, de 07 de Agosto
de 2014.
3.3.3. A participação de empresas classificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), que
tenham declarado possuir mlrição tiscal conforme o item acima, somente sera permitido caso tais empresas tenham
manifestado, no ato de credenciamento, a condição de enquadramento como ME ou EPP, conforme dispõe o Item
3.3.1. deste capitulo.
3.3.4. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação na iicitação, deverão apresentar
toda a documentação exigida para eleito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restrição:
3.3.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado as mesmas o prazo de 05
(cinco) dias prorrogáveis por igual periodo, a criterio do Pregoeiro, para a regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, estas com efeito de
negativa (art. 43, parágrafo primeiro da LC 147114);
3.3.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem supra, implicará a decadência do direito ã
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 6.666, de 2110611993, sendo facultado ao
Pregoeiro convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar
a licitação (art. 43, parágrafo segundo da LC 147114);
3.31. As microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar ao Pregoeiro antes de exercer o direito de
preferência previsto na Lei Complementar n°. 123 de 1411212006 os documentos:

I. Empresas OPTANTES pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei Complementar n°. 123 de 1411212006:
a) comprovante de opção pelo Sistema nacional obtido através do site da Secretaria da Receita Federal,
h§rp:11re_ceita.fazendagqov.br1simplesnac_ional;
b) declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum impedimentos previstos do § 4° do
artigo 03 da Lei Complementar n°. 123 de 1411212006;

Il. Empresas NÃO OPTANTES pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei Complementar n°. 123 de
1411212006;
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a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercicio - DRE comprovando ter receita bruta dentro dos
limites estabelecidos nos incisos I e ll do Artigo 03 da Lei Complementar n°. 123 de 1411212006;
b) Copia da Declaração de Escrituração Digital- SPED;
c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ;
d) Copia do contrato Social e suas alterações;
e) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa de não haver nenhum impedimento previstos nos incisos
do § 4° do Artigo 03 da Lei Complementar n°. 123 de 1411212006;

WH: -;;-:.-zréà.--r = Ogvn

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

4.1- A Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação deverão ser apresentadas no local, dia e hora
determinados no edital, em envelopes separados, devidamente fechados e rubricados no fecho, assim denominados:

a) Enveiope n.° 1: Proposta de Preços; e
b) Envelope n.° 2: Documentos de Habilitação.

4.2. Os envelopes deverão conter, em suas partes extemas, os seguintes dizeres:

ENVELOPE n." 1 - PROPOSTA DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA
SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL
PREGÃO PRESENCIAL N." PP-00212019 - SAS
RAZAO SOCIAL DO PROPONENTE: gt ,_ _
CNPJ N": _-, tt .

ErIvELoPE nf 2 - Docurueuros DE HABILITAÇÃO
PREFEITURA IrIurIIcIPAI. DE PorIRETAMA
sEcRErARrA DE AçAo socIAL
PREGÃO PRESENCIAL rI.° PP-Iro2r2o1s - sAs
RAzAo socIAI. oo PRoPor~rEIv'rEz __,_ *_ __,
CNPJ N°: ___,,, E t ,,,_

4.3. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via original, na lingua portuguesa, salvo quanto as
expressões tecnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada,
assinada e nrbricada todas as folhas pelo representante legal do licitante proponente, contendo:
4.3.1. Indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento;
4.3.2. Preços unitário e total, expressos em algarismo e por extenso, confonrre Termo de Referência, MARCA DO
PRODUTO, deforma clara e precisa, limitado rigorosamente ao objeto desta licitação, sem altemativas de preços ou
qualquer ouua condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;
4.3.3. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, sera considerado o primeiro e entre os expressos em
algarismo e por extenso, prevalecerá o último;
4.3.4. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura, vierem a ser
ofertados por meio de lances verbais estão incluidos todos os custos e despesas, tais como: impostos, taxas, fretes e
outros.
4.4. Serão desclassificadas as propostas que:
a) contiver vícios ou ilegalidades;
b) estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;
c) contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, ou
apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
d) apresentar proposta comercial com percentual de desconto de valor igual a zero;

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro - Email:pmpotiretar¬na@hotrnail.cor¬n- Foneƒlëa-x:(8-6) 343”§-1260
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e) taxa de encargos sociais inverossimil;
f) apresentar preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demostrada sua
viabilidade, atraves de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e
que os coeficientes de produtividade são compativeis com a execução do objeto do contrato;
4.5. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.
4.6. O prazo de validade das propostas será de no minimo 60 (sessenta) dias.
4.7. Após apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das punições
previstas na Cláusula - “DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS”.

5. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

5.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços e Documentos de
Habilitação, será pública, dirigida pelo Pregoeiro e realizada na data, horário e local determinados neste Edital.
5.2. Nos tennos do item 2. deste Edital e com base no inciso lv do art. 11 do Decreto 3.55512000, o interessado, ou seu
representante legal, deverá comprovar possuir poderes para fonnulação de ofertas e lances verbais, bem como praticar
todos os demais atos inerentes ao certame.
5.3. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes, dando-se inicio ao
recebimento dos envelopes, juntamente com declaração dos interessados ou de seus representantes, dando ciência de
que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, em conformidade com o inciso VII, art. 4° da Lei n.° 10.520, de
1710712002.
5.4. Serão abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, cujos documentos serão lidos, conferidos e
rubricados pelo Pregoeiro e pelos participantes que o desejarem.

6. DOS PROCEDIMENTOS GERAIS DA SESSÃO PÚBLICA DO CERTAME

6.1 - O Pregão será do tipo presencial, com a abertura da licitação em sessão pública, dirigida por um Pregoeiro, e
realizar-se-á no endereço constante do Preãmbulo deste Edital, seguindo o uãmite indicado abaixo e obedecendo a
legislação em vigor.
6.2 - CREDENCIAMENTO: Antes do inicio da sessão os representantes dos interessados em participar do certame
deverão se apresentar para credenciarnento junto ao Pregoeiro, identificar-se, e, comprovarem a existência dos
necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame,
assinando então lista de presença.
6.3 - RECEBIMENTO DE ENVELOPES: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá inicio à sessão
pública do Pregão Presencial, na presença dos representantes dos licitantes devidamente credenciados e demais
pessoas que queiram assistir ao ato, onde o Pregoeiro receberá de cada iicitante ou seu representawte, em envelopes
distintos, devidamente lacrados e rubricados nos iechos, as propostas de preços e a documentação exigida para a
habilitação dos licitantes, fazendo registrar o nome dos licitantes que assim precederam.
6.3.1 - Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento será aceito pelo
Pregoeiro.
6.3.2 - Após a entrega dos envelopes não cäerá desistência por parte de qualquer licitante, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
6.4 - ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS: Abertos os envelopes contendo a
"Proposta de Preços” de todos os iicitantes, o Pregoeiro ou membro da equipe de apoio fará a verificação da
confonnidade das propostas com os requisitos estabelecidos no edital. A seguir, c Pregoeiro infomiará aos participantes
presentes quais licitantes apresentaram propostas de preços para o fomecimento do{s) objeto(s) da presente licitação e
os respectivos valores ofertados.
6.5 - CLASSIFICAÇÃO INICIAL: O Pregoeiro fará a ordenação das propostas de todos os licitantes, em ordem
decrescente de valor, ciassificando o licitante com proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado
propostas com preços sucessivos e superiores em ate 10% (dez por cento) relativamente á de menor, para que seus
representantes participem dos lances verbais.
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6.5.1 - Caso não sejam verificadas no minimo 03 (três) propostas de precos nas condições definidas no subitem 6.5, o
Pregoeiro classifrcara as melhores propostas, até o maximo de 03 (três), para que seus representantes participem dos
lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidas nas propostas escritas iniciais.
6.6 -- LANCES VERBAIS: Em seguida, será dado inicio à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser
formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com precos decrescentes, obedecendo as seguintes
disposições:
6.6.1 - O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de fonna sequencial, a apresentar lances
verbais. a partir do autor da proposta classificada de MENOR PREÇO POR LOTE e os demais, em ordem crescente de
percentual. No caso de empate de valor entre propostas será realizado imediatamente sorteio visando definir a ordem
de lance entre os licitantes empatados.
6.6.2 - So serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente
registrado.
6.6.3 - O Pregoeiro no inicio ou no decorrer da etapa de lances verbais terá a prerrogativa de:
a) Detemrinar um intervalo minimo entre os lances verbais a serem realizados;
b) Detenninar um periodo máximo de tempo para que cada licitante realize o lance verbal;
6.6.4 - Não sera aceito o lance realizado em desacordo com as determinações emanadas do Pregoeiro na fomia da
alinea “a” do sub item anterior.
6.6.5 -- Preclui o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente o licitante que deixar de apresentar
lance no prazo determinado pelo Pregoeiro na forma da alinea “b” do sub item 6.6.3.
6.6.6 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, impiicara exclusão do licitante das
rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para efeito de classificação ao
final da etapa competitiva.
6.6.? - Quando não mais se realizarem lances verbais por qualquer dos Iicimntes sera declarada encenada a etapa
competitiva e ordenadas as ofertas em ordem decrescente. exclusivarnente pelo critério de MENOR PREÇO POR
LOTE.
6.6.6 - O Pregoeiro podera negociar diretamente com o proponente para que seja obtida melhor oferta para a
Administraçao nas situaçoes em que não se realizem lances verbais, ou realizando-se, depois de declarado o
encerramento da etapa competitiva se a oferta não for aceitãvei, ou se o licitante classificado for considerado
inabilitado, no exame de oferta subsequente.
6.6.9 - Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se realizem lances
verbais, o desempate se fara por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão.
6.6.10 ‹- Declarada encenada a etapa competifiva, com ou sem lances verbais, e realizada a classificação final das
proposms, o Pregoeiro examinará a do primeiro classificado, especialmente quanto à conformidade entre
a propostaroferta de menor preco e o valor estimado para a contratação constante da planilha anexa ao Temo de

decidindo motivadamente a respeito.
6.6.11 - Tramndo-se de preço inexequivel o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a exequibilidade
de sua proposta, em prazo a ser lixado, sob pena de desclassificação.
6.6.12 - Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior o Pregoeiro abrirá o envelope de habilitação do licitante
primeiro classificado “sob condição”, considerando o disposto neste subitem.
6.6.13 - Diante da hipotese tratada no subitem 6.6.11 o Pregoeiro poderá, também “sob condição”, negociar
diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida methor oferta que a sua proposta anteriormente
oferecida a lim de conseguir melhor proposta, caso não comprovada a exequibilidade do licitante anteriormente
classificado.
6.6.14 - O lance verbal depois de proferido será inetratavel, nao podendo haver desistência dos lances ofertados,
sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital.
6.6.15 - Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, serão considerados
desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
6.6.16 -- Considerar-se-ão preços manifestamente inexequiveis aqueles que forem simbólicos, irrisorios ou de valor
zero, incompatíveis com os precos de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.
6.6.17 - Não serão adjudicadas propostas com precos superiores aos valores estimados para a contratação,
constantes da planilha anexa ao Termo de Referência.

` ''''“T l"'_'_ ' ' ' l Iíllfiú " . _.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro - Email:pmpotiretama@hotmail.com- FoneƒFax:(88) 3435 -1289
CNPJ:12.461.653¡0001-57 - lns. Estadual:06.920.298-2 - POTIRETAMA - CE CEP: 62.990-000



lã Füürg __
gfiílb*

Esrnoo Do CEARÁ

“t
'ifo;\:HtéQ.ro-

$ 

UN ouvi-°.PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA¡" ' H'
1°* . of >?$~

reg unicfif...
-¬._ ... ---". ---ÉQ 1'I =i`Í:f¬.apl

6.6.17.1 - Serão considerados compativeis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores á
media daqueles apurados pelo Setor de Compras da Prefeitura de Potiretama, responsável pela elaboração e emissão
da referida Planilha, assim também, dirimidas as eventuais dúvidas que possam surgir.
6.7 - HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Exislindo proposta classificada aceitável, o Pregoeiro anunciará
a abertura do envelope referente aos “Documentos de Habilitação" dois) licitante(s) que apresentou(aram) a(s)
melhor(es) proposta(s), para confirmação das suas condições habilitatorias, determinadas no item 7.
6.7.1 - Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope N". 62 (Documentos
de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com irregularidades no seu
conteúdo e fonna, serão considerados inabilitados. não se admitindo compiementação posterior.
6.7.2 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o iioitante será declarado vencedor, sendo-lhe
adjudicado o objeto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer dos
demais licitantes.
6.7.3 - Se o licitante desatender às exigências habilitatorias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, permitida
negociação - subitem 6.6.8 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo á verificação da habilitação do
licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, ate a apuração de uma proposta que atenda
integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.
6.7.4 -- Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desolassificadas, a Administração
poderá fixar aos licitantes o prazo de 98 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de nova
proposta escoimadas das causas referidas neste artigo.
6.7.5 - O Pregoeiro terá a prerrogativa de decidir se o exame dos “documentos de habiiimçãd' se dará ao iinai da etapa
competitiva de cada item ou ao final do juigarnento de todos os itens.
6.8 - RECURSOS: Somente no final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor(es) do certame, qualquer
licitante poderá manifestar, imediata e motivadarnente, a inmnção de interpor recurso, com registro em ata da síntese
das suas razoes, facultando-lhe juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias corridos, ficando os demais iicitantes desde
logo intimados para apresentar contra-razões em prazo sucessivo também de 03 (tres) dias corridos (que começará a
correr do termino do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
6.8.1 - O recurso sera dirigido ao(s) Secretário(s) Gestor(es), por intermédio do Pregoeiro, o qual poderá reconsiderar
sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias ou, nw mesmo prazo, faze-lo subir, devidamente infonnado, devendo,
neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s)
Secretário(s) Gestor(es).
6.8.2 - Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal eiou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não idenlificado no processo para responder peio Licitante.
6.8.3 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatorios ou quando não justilicma a
intenção de interpor o recurso pelo Licitante.
6.8.4 - O recurso contra decisão do Pregoeiro tera efeito suspensivo, confonne disposto no § 2° do art. 199 da Lei N".
8666793.
6.8.5 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em reooner, ao final da sessão do Pregão, importará a
preclusáo do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao licitante vencedor.
6.8.6 - A petição poderá serfeita na própria sessão e, se oral, será reduzida a te-mio em ata, facultado ao Pregoeiro o
exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.
6.8.7 -› O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
6.8.8 - Decrdrdo(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s) Secretário(s) Gestor(es)
homoIogará(ão) e procederá(ão) a adjudicação da(s) proposta(s) vencedora(s), para determinar a contratação;
6.8.9 - A intimação dos atos decisorios da administração - Pregoeiro ou Secretário(s) -- em sede recursal será feita
mediante publicação do ato em jomal oficial ou jomai de grande circuiação regional, confomre disposto na Lei
Municipal.
6.8.10 - Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Prefeitura
Municipal de PotiretamalCE.
6.9 - ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os
licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da
documentafi exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao
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final, pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, e facultativamente, pelos licitantes ainda presentes quando do
encerramento dos trabalhos.
6.9.1 - Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja igual ou inferior ao
previsto para a execução do serviço, sera feita pelo Pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame
e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado:
aj à Procuradoria Geral do Municipio, para lins de analise e parecer;
bj e depois a(s) Secretaria(s) competentes para homologação.
6.9.12- O licitante declarado vencedor deverá apresentar ao Pregoeiro, no prazo maximo de 48 (quarenta e oito] horas
apos o encerramento deste pregão, a proposta escrita de preços contemplando o lance final ofertado - PROPOSTA
CONSOLIDADA.
6.9.12.1- A empresa que não obedecer a cláusula 6.9.12 do edital sofrerá as penalidades constantes do art. 87, inciso
III da Lei 8.666/93 e suas alterações.
6.10 - SUSPENSÃO DA SESSÃO: Ao Pregoeiro è facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente
justificado e marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos.
6.10.1 - O Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros documentos,
solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para rmtizar diligência a lim de obter melhores subsídios para as
suas decisões.
6.11 - INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgamento das propostaslofertas será declarado vencedor o Licitante que,
tendo atendido a todas as exigências deste Edital, apresentar a MENOR PREÇO POR LOTE, cujo objeto do certame a
ela sera adjudicado.
6.11.1 - Não serão consideradas ofertas ou vanmgens não previstas neste Edital.

Parágrafo Primeiro: Encerrada a etapa de lances na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) ou
empresa de pequeno porte (EPP), sera observado o disposto nos art. 44 e 45 da Lei complementar ni* 123 de 2006,
regulamentada pelo Decreto n° 6.204 de 2007 e alterada pela Lei Complementar ni' 147 de 07 de Agosto de 2014.

Parágrafo Segundo: Nessas condições, as propostas que se encontrarem na faixa de 5% (cinco por cento) acima da
proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatados com a primeira colocada e o licitante ME ou EPP
melhor classificado terá o direito de encaminhar uma úttima oferta para desempate, obrlgatoriarnente abaixo da primeira
colocada.

Parágrafo Terceiro: Não será pemiitido o uso de aparelho celular durante a sessão para consulta, lances e demais
procedimentos relativos ao certame.

Parágrafo Quarto: Não será aceito lances inferior a RS 100,00 (cem reais), do valor do lance anterior.

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1. Os PROPONENTES deverão apresentar no Envelope n.°2 - “Documentos de Habilitação", que demonstrem
atendimento às exigências que são indicadas a seguir".
7.2. Declaração expressa, sob as penalidades cablveis, afirmando a inexistência de fatos impeditivos para sua
habilrtação neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de ocorrências
posteriores, confomre modelo de declaração constante do Anexo V deste Edital.
7.3. Declaração de que a empresa não mantém em seus quadros funcionais menores de 18 (dezoito) anos em trabalho
notumo, insalubre, perigoso ou penoso, e menores de 14 (quatorze) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7° da Constituição Federal, Anexo VI deste Edital.
7.4. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de Potiretama do(sj sõcio(s) elou
proprietario da empresa, Anexo IX do Edital.
7.5-Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do documento, a
exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade. í/
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7.6-Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalmente e com regularidade ermita a sua
emissão e consulta pela Intemet, o Pregoeiro podera verificar a autenticidade deste atraves de consulta junto ao
respectivo site.
7.7-Para a habilitação juridica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento convocatório, demonstrar
a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da liciiëlçäfl. Püdendo ser através do CRC - Certificado de
Registro Cadastral, emitido pela Prefeitura Municipal de Potiretarna.
7.8. O Certificado de Registro Cadastral poderá ser apresentado por licitante inscrito no Cadastro de Fomecedores do
Municipio de Potiretama, que substituirá os documentos referentes às habilitações juridica e fiscal, exceto os
documentos enumerados nos incisos III e IV do Art. 29 da Lei n° 8666193, desde que, quando da verificação pelo
pregoeiro, seja constatado que a documentação exigida esteja devidamente reguiar, dentro do prazo de validade
previsto para este certame e disponivet no arquivo e controles do oornpemnte cadastro.

Ã) HABILITAÇÃO JURIDICA

a.1) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial;
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou apresentar o registro da Junta onde opera com averbação
no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópiats) do(s) CPF e RG do(s) sóciots) da empresa.
a.2) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente registrado
no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresãrias e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, Iilial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta
onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópiats) do(s) CPF e RG do(s) sócio(s) da empresa..
a.3) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório de
Registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
a.4) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais,
e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir.
a.5) REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, acompanhado
dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos temros dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764l71;
ll) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), consoante art.
47 da lei 5.76417 1;
Ill) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V] Regimento intemo com a Ata da assembléia que o aprovou;
Vl) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.

a.6) CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, no caso de licitante inscrita no Cadastro de Fomecedores do
Municipio de Potiretama, no seu prazo de validade, de acordo com o disposto no item 7.6.

I) O Certificado exigido acima e obrigatório somente para o licitante que queira substituir documento confomie o
estabelecido no item 7.6.

B) QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEiRA

b.1) Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercicio sociai (2018), já exigíveis
e apresentados na tomra da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira
da empresa, vedada a sua semi por balancetes ou balanços provisórios, o balanço devera ser acompanhado
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dos tennos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial-
constando ainda, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encenedos ha mais de tres meses da data de
apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666i93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de
empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, podera apresentar: oõpia da Declaração de
Informação Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa Juridica e respectivo recibo de entrega em conformidade
com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
b.2) No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jomal oficial, em jomal de
grande circulação e do registro na Junta Comercial;
b.3) No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e
encerramento do Livro Diário - estes termos devmamente registrados na Juma Comercial - constando ainda, no
balanço, o número do Livro Diane e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa;
b.4) No caso de empresa recem-construida (ha menos de 01 ano), devera ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o número do
Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por contador
registrado no Conselho Regrcnd de Conmilidade e pelo titular ou represerrtante legal da empresa.
b.5) CERTIDÃO SIIIPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa Iicimte, com data de emissão não
anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
b.6) CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela Junta Comercial
da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
b.?) CERTIDÃO NEGATIVA DE DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA OU CONCORDATA expedida pelo distribuidor, ou
distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa juridica.
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I) No caso da licitante ser filial tera que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
ll) No caso de cooperativa, esta dispensada a apresentação da Certidão exigida no item “b.?`“ acima.

C) REGULARIDADE FISCAL

c.1) CARTÃO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA - CNPJ;
c.2) PROVA DE INSCRIÇÃO junto ã Fazenda Estadual ou Municipal ou documento de isenção;
c.3) PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL da sede ou filial
do licitante, expedidos pelos orgãos abaixo relacionados e dentro dos seus periodos de validade, devendo os mesmos
apresentarem igualdade de CNPJ.

1) cEnnoÃo conrunm rvEsAT|vA DE oesrros nEr.Anvos À Tnreuros r=EoERA|s E À Divina rmvn on
urvrno.
rn cERnoÃo QUANTO À olvron Anvn no Esrâoo, ou Eou|vALENTE, REFERENTE Ao icms, ExPEn|oA
PELA sEcri_ErnRrâ DA r=nzErroA oo Estr-too;
ur) cERT|o_Ao nEsAnvA DE orâarros Murvrcrervs, ou Eou|vALEnE, E›<PEotoA PE|_o sEToR coMPETEr~rrE
oo Municipio os sEoE oo oorrrcruo oo LrcrTAnrE.
c.4) A prova de situação regular perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBlTOS RELATIVOS
AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO), alterada pela portaria conjunta RFBIPGFN n° 1.?51 de
0211 0/2014; encontrada no site: portconjuntaRFBPGFN1B212014.hIm.
c.5) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRF) OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o mesmo ter igualdade de
CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal.
c.6) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS (CNDT), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo
o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal.
c.7) Alvarás de Funcionamento emitido pelo Órgão competentes do Municipio da empresa proponente;
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c.8) Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ ressalvando-se aquele
que o proprio orgão emissor declara expressamente no referido documento que ele é valido para todos os
estabelecimentos - sede e filiais da licitante.
c.9) Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se forem
acompanhados da versão em português firmada por tradutorjuramentado.
c.10) As certidões de comprovação de regularidade, exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o seu
período de validade, deverão ter sido emitidas nos 30 (trinta) dias anteriores _ã data de abertura do certame.

D) QuAr.|r=|cAçÃo rEcNrcA
d.1) Apresentar pelo menos 01 (um) Atestado fomecido por pessoa juridica de direito Público ou Particular,
comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel com o objeto da licitação, este com
reconhecimento de fimra do CONTRATANTE.

E) DErrrA|s Documentos r‹rEcEssÁRros PARA HAarr.rrAçAo
e.1) Apresentar memorial fotogrãfico Sede da empresa (fachada e partes internas) e algum documento de água, luz,
telefone, outros, que comprove o funcionamento da empresa a participante do certame.
e.1.1) A comprovação do documento tera que ser emitido com a mesma razão social da empresa, não serão aceitos
documentos de comprovação de endereço emitidos em hipótese alguma em nome de pessoa fisica, mesmos estas
sendo sõcio(s) e ou Proprietário da empresa.

Parágrafo Primeiro: Estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou copias), no caso de copias, deverão
ser autenticadas por tabelião, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da Equipe de Apoio, ã vista do original (nesse
caso deverá ser realizado até 81 (um) dia útil anterior ao recebimento dos envelgpes, para gue se'|a atestado a
autenticidade do documento).

Parágrafo Segundo: Quem prestar deciaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-ã as
penalidades previstas na legislação.

B. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO

8.1 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa fisica ou juridica
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão.
8.1.1 - Decairã do direito de impugnar os termos do editai de licimção perante a Administração a pessoa que não o fizer
dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terã efeito de recurso.
8.1.2 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatõrio até c
trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
8.2 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante petição
confeccionada em maquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não Iavãvel, que preencham os seguintes
requisitos:
8.2.1 - O endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de PoliretamaiCE;
8.2.2 - A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civit, profissão, domicilio, número do documento de
identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Prefeitura Municipal de Potiretama!CE, dentro do
prazo edital icio;
8.2.3 - O fato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou sub itens discutidos;
8.2.4 - O pedido, com suas especificações;
8.3 - A resposta do Municipio de PotiretamaƒCE, será disponibilizada a todas os interessados mediante publicação em
jornal de grande circulação regional, confonne disposto na Lei Municipal e constituirá aditamento a estas Instruções.
8.4 - O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
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8.5 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos temtos do edital
sera designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação das propostas.
8.5.1 - Qualquer modificação neste edital sera divulgada pela mesma fomra que se deu ao texto original, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a fonnulação das propostas.

9 -_ D|r.|sENcrAs, REvooAçÃo E ANULAÇÃO.
9.1- Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a autoridade superior, poderá promover diligências no
sentido de obter esclarecimentos, continuar informações ou permitir sejam sanadas falhas formais de documentação
que complementam a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria
constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
9.2 - Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo detenninado
pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificaçãolinabilitação.
9.3 - O Municipio de PotiretamafCE podera revogar a licitação por razões de interesse público, no todo ou em pane ou
anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

18- DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. A adjudicação dar-se-ã pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser também
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação firà exclusivamente a cargo da Autoridade
Competente.
10.2. A homologação dar-se-ã exclusivamente pela autoridade competente.
10.3. Apos a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos lotes, serão
registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo X deste edital.
10.3.1. Será incluido, na respectiva Ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar o produtoiserviço com preços iguais
ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.
10.4. Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da
convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de Registro de Preços. O prazo de
comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que ocorra motivo justificado e aceito.
10.5. Quando o vencedor não comprovar as condições habilitatõrias consignadas neste edital, ou recusar-se a assinar a
Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde que respeitada a ordem de
classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatõrios e feita a negociação, assinar a Ata de Registro
de Preços.
10.6. O sistema gerara ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências
relevantes.
10.7- A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou
revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado e mediante fundamentação por escrito.

11- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO

11.1. A Prefeitura Municipal de Potiretama, através da Secretaria de Ação Social ao qual será o órgão gestor da Ata de
Registro de Preços de que trata este edital.
11.2. A Ata de Registro de Preços elaborada confonne o (Anexo X) será assinada pec Ordenador de Despesa da
Secretaria de Ação Social, ou, por delegação, por seu substituto legal, pelo Pregoeiro do Municipio e pelo representante
do fomecedor legalmente credenciado e identificado.
11.3. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos
licitantes vencedores, bem como dos licitantes que aceitarem cotar os serviçoslprodutos ora licitados com preços iguais
ao do licitante vencedor, na sequência de classificação do certame.
11-4. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a tinnar as contratações
que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de iicitação, respeitados os dispositivos da
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Lei Federal 8.666!1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a preferencia em igualdade de condições.
11.5. O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuarã aquisições junto ao
fomecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos e
especificações previstos, durante a vigência do documento supracitado.
11.6. O fomecedor detentor de preços registrados ficará obrigado a fornecer c objeto Iicitado ao participante do SRP
(Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e nos locais especificados
no (Anexo l) - do Termo de Referência deste edital.
11.7. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer orgão ou entidade da
Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de orgão Interessado, mediante consulta previa ao
Órgão Gestor do Registro de Preços e concordância do(s) fomecedor(es), conforme disciplina as Legislações vigentes.
11.8. Os orgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu
interesse junto aos orgãos gerenciadores do Sistema de Registro de Preços, o qual indicará o fomecedor e o preço a
ser praticado.
11.8.1. As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem não poderão
exceder, por orgão Interessado, ao somatorio do quantitativo estabelecido no Decreto Federal n" 7892113.
11.9. Caberá ao orgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, para utilização da Ata por orgãos interessados
da Administração Pública, proceder a indicação do fomecedor detentor do preço registrado, obedecida a ordem de
classificação.
11.10. O detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de Preços recusandose a
fornecer o objeto Iicitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não aceitando reduzir os preços
registrados quando estes se tomarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que fcr declarado inidoneo ou
impedido para licitar e contratar com a Administração pública, e ainda, por razões de interesse público, devidamente
fundamentado, terá o seu registro cancelado.
11.11. A Comissão de Pregão providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços na Imprensa Oficial,
como pede a lei 8666193 e suas alterações.
11.12. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos preços praticados
no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, obedecendo aos parâmetros constantes na
Legislação Pertinente e vigente.
11.13. A Prefeitura Municipal de Potiretama, atraves da Secretaria de Ação Social, convocará o fomecedor para
negociar o preço registrado e adequa-lo ao preço de mercado, sempre que verilicar que o preço registrado esta acima
do preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fomecedor sera liberado do compromisso assumido.
11.14. Não havendo exito nas negociações com os fomecedores com preços registrados, c gestor da Ata, podera
convocar os demais fomeoedorec classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar o item, ou ainda
revogar a Ata de Registro de Preços.
11.15. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados
pela Administração para os itens registrados.
11.16. As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na Imprensa Oficial e
no quadro de aviso deste Municipio.
11.17. As demais condições contratuais se encontram estabelecidas no (Anexo X) - Minuta da Ata de Registro de
Preços.
11.18. As quantidades previstas no (Anexo I) - Termo de Referência deste editai são estimativas máximas para o
periodo de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração da Secretaria, o direito de adquirir o
quantitativo que julgar necessario ou mesmo abster-se de adquirir c item especificado.
11.19. O contrato decorrente do Registro de Preços, a ser ñrmado entre a Secretaria detentora do registro, podera ser
formalizado através do recebimento da Autorização de CompralServiços e de Nota de Empenho pela detentora, ou
outro instrumento similar que substiurirã o instrumento contratuai nos casos previstos no artigo 62 e seus parágrafos da
Lei ni' 8666193 e suas alterações posteriores, observando-se as condições estabelecidas neste edital, seus anexos e
na legislação vigente.
11.20. Caso a detentora da Ata de Registro de Preços se recuse, injustificadamente, a assinar o contrato, a autoridade
superior devera extinguir os efeitos da homologação e da assinatura da Ata, sem prejuizo da aplicação das sanções
cabíveis.

Oqitlto
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12.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, conmdos a partir da sua publicação,
podendo der prorrogada, conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013. O prazo de validade da ata de
registro de preços não será superior a doze meses, incluidas eventuais prorrogações, conforme o inciso Ill do § 32 do
art. 1.5-da Lei nfl 8.666, de.1.99.3.
12.2 - Ao final da sessão, encontrado o melhor lance, será indagado aos demais participantes na sua respectiva ordem
de classificação, a intenção de composição de cadasuo de reserva dos mesmos, conforme Decreto Municipal n°
038/201? de 12 de Julho de 2017.

13- DA FONTE DE RECURSOS

13.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos da Prefeitura Municipal
de Potiretama, a ser informada da lavratura do contrato.

14- DO PREÇO DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

14.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais
despesas previsíveis que possam incidir sobre o fomecimento, inclusive a margem de lucro.
14.2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses,
hipotese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
14.3. REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirern fatos imprevisíveis, ou previsíveis,
porem de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de
força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea economica extraordinária e extra contratual, poderá,
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para ajusta
remuneração dos produtosiserviços, objetivando a manutenção do equilibrio economico-financeiro inicial do contrato,
na fomra do artigo 65, ll, “d” da Lei N”. 8.666/93, alterada e consolidada.

15- DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

15.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, acréscimos ou supressoes no
quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato,
conforme o disposto no § 1°, art. 65, da Lei no 8.666¡93 e suas alterações posteriores.
15.2 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos tennos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscaiizar a entrega dos bens eíou serviços, anotando em registro proprio todas as
ocorrências relacionadas a execução e detemiinando o que for necessário a regularização de falhas ou defeitos
observados.
15.3 - A liscalização não exciui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal
ni' 8.666i93 e suas alterações.
15.4 - O representante da Administração anotarã em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos á autoridade competente para as providências cabíveis.

16- PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA E LOCAL E DA FORMA DE PAGAMENTO

16.1. Poderão ser firmados contratos, que serão wdos de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as
disposições constantes da Lei N". 8.666l'93, inclusive quanto ás prorrogações, alterações e rescisoes.

____.._ __ __ _ ' "l'-"-_-'_-_ l l í j | j _ ___ __ __ ____ _- ___- --- _ - -
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16.2. DAS ORDENS DE COMPRASISERVIÇOS: Os produtos licitadosfcontratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRASISERVIÇOS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os
quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e
disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
16.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao
beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de telefone, ou ainda remetida
via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro municipal.
16.22. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá o
atesto declarando o fomecimento. Os produtoslserviços serão entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de Compra;
b) No prazo de no máximo de 05 (cinco) dias corridos apos o recebimento da Ordem de Compra no horário de 0?h às
13h (horário local).
16.2.3. O aceite dos produtosƒserviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fomecedor por vicio
de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos
produtos entregues.
16.2.4. Os produtosfserviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referência e observações
constantes de sua proposta, bem ainda as norrnas tecnicas vigentes.
16.2.5. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Municipio de PotiremmaiCE.
16.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s)
gestora(s).
162.6. No caso de constatação da inadequação do produto fomecido às normas e exigências especificadas neste
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusarã, devendo ser de imediato ou no prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades
cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
16.3. Os produtos licimdoslcontratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas
no Termo de Referência, nos anexos demo instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem
ainda ás nomes vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e
quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais,
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fomecimento que lhes sejam imputãveis,
inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificaram
vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo na execução do fomecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo orgão interessado.
16.4. O prazo para pagamento sera de até 30 (trinta) dias, contados a partir da dam da apresentação da Nota
FiscaliFatura pela Contratada.
16.5. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota FiscalƒFatura apresentada
pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
16.5.1. O atesto fica condicionado à verificação da confonnidade da Nota FiscalfFatura apresentada pela Contratada
com os produtos efetivamente entregues.
16.6. Havendo erro na apresentação da Nota FiscallFatura ou dos documentos pertinentes á contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, c pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
16.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constata que a Contratada:
16.?.1. Não produziu os resultados acordados;
16.?.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a quafidade minima exigida;
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16.6. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
16.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta corrente, na
agencia e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
16.10. Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.
16.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
16.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para o
atraso, o vaior devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do Indice Geral de
Preços - Disponibilidade Intema (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a
data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pro-rata ternporis" para as atualizações nos subperiodos
inferiores a 30(trinta) dias.
16.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do objeto,
por final do prazo ou rescisão contratual.
16.14- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o vaior da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

17- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

17.1. Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
17.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessarias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fomecimento de equipamentos e materiais, consoante estabelece a
Lei Federal na 666611993 e suas alterações.
17.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providencias da CONTRATADA, que atenderá ou justificarã de imediato.
17.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
17.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
17.6. Detenninar o horario da realizaçãolentrega dos servicosiprodutos podendo ser variavel em cada local e passível
de alteração, conionne conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabahistas.
17.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
17.6. Indicar os locais onde serão entregueslprestados os produtosrserviços.
17.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
17.10. Notiiicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejarn adotadas as medidas corretivas necessárias.
17.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.

18- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

18.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de confonnidade com as condições e prazos estabelecidos neste Edital,
no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
18.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
16.3- Providenciar a imediata correção das deficiências eƒou irregularidades apontadas pela Contratante;
16.4- Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante eiou terceiros, provocados por ineflciãncia ou
irregularidade cometida por seus empregados elou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
16.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inciusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas do trabalho
e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
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16.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas.
16.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do Contrato.
16.6 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja conduta
considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
16.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconfomridades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
16.10 - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas, elou
aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a substituição
do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que the for entregue oficialmente.

19- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMIMSTRATIVAS

19.1. Comete infração administrativa, nos tenncs da Lei n° 10.520, de 2002, a lioitantelAdjudicatãria que, no decorrer da
licitação:
19.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de
validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;
19.1 .2. Apresentar documentação falsa;
19. " .3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
19.* .4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
19.' .5. Comportar-se de modo inidõneo;
19.16. Cometer fraude fiscal;
19.17. Fizer declaração falsa;
1951.6. Ensejar o retardamento da execução do certame.
19.2. A licitantelAdjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem
prejuizo da responsabilidade civil e crimind, as seguintes sanções:
a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos;
19.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
19.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Temio de
Referência.
19.4. A aplicação de quaiquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditõrio e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n" 6.666, de 1993.
19.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator,
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ã Administração, observado o principio da proporcionalidade.
19.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo maximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando foro caso, inscritas na Divida Ativa e
cobradas judiciaimente.
19.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.
20- DAS RESCISÕES CONTRATUAIS

20.1 - A rescisão contratual podera ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII do art. 76 da
Lei Federal n” 6666193;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente,
reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
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c) Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVII do art. 76 da Lei n° 6.666i93, sem que haja culpa do
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.
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21- on FRAUDE E DA coRRuPçÃo
21.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fomecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de
execução de contrato;
c) “prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão Iicitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais e não-
competitivos;
d) “prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua propriedade,
visando influenciar sua participação em um processo Iicitatorio ou afetar a execução do contrato.
e) “práãca obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pratica prevista
neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro multilateral promover
rnspeçao.
21.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou
reembolso, este organismo impora sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstnrtivas ao participar da licitação ou da
execução um contrato financiado pelo organismo.
21.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá
concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro elou pessoas por ele
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros
relacionados ã licitação e à execução do contrato.
21.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em praticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

22- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Fica assegurado à Entidade de Licitação o direito de:
22.1.1. Adiar a data de abertura da presente Licitação, dando conhecimento aos interessados, notiflcando-se, por
escrito, as Licitantes que já tenham retirado o Edital, com a antecedência de pelo menos 24 (vinte e quauo) horas,
antes da data inicialmente marcada;
22.1.2. Anular ou revogar, no todo ou em parte, o presente Pregão, a qualquer tempo, desde que ocorrentes as
hipõteses de ilegalidade ou inmresse público, dando ciência aos interessados;
22.13. Alterar as condições deste Edital ou qualquer documento pertinente a este Pregão, fixando novo prazo, não
inferior a 06 (oito) dias úteis, para a abertura das propostm, a contar da publicação das alterações.
22.2. A participação neste Pregão implicará aceitação integral e irretratãvel das normas do Edital e seus anexos, bem
como na observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e recurso.
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22.3. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou
infomiação que deveria constar no ato da sessão pública.
22.4 A Contratada ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros cu ao patrimônio da Entidade
de Licitação, reparando às suas custas os mesmos, durante a execução dos serviços contratados, sem que lhe caiba
nenhuma indenização por parte da Entidade de Licitação.
22.5. E facultada ao Pregoeiro ou ã Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou
informação que deveria constar no ato da sessão publica.
22.6 - Todos os documentos apresentados neste certame deverão ser apresentados em original e/ou por qualquer
processo de cópia autenticada por tabelião de notas; não será aceito em hipótese nenhuma, em qualquer fase do
certame, documentos autenticados pela fonna eletrônica (AUTENTICAÇÃO ELETRÔNICA).
22.7. Copias do Edital e anexos serão fornecidas na sala da Comissão de Licitação, no horario de expediente desta
Prefeitura, ou atraves do site: vrvnv.1çe,,ce.¬gov.br.
22.8. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto
original, reabrindo-se c prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a
fonrrulação das propostas.
22.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supenreniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horario e local
anteriorrnente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.
22.10. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas que não alterem a
substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamenmdc, registrado em
Ata acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficãcia para fins de habilimção e classifrcação.
22.11. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito ã contratação.
22.12.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a limiar as contratações que deles poderão
advir, facultando-se a realização de licitação espeoifica para a contratação pretendida, sendo assegurado ao
beneficiário do registro a preferência de prestação dos serviços em igualdade de condiçoes.
22.13. Os licimtes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não
sera, em nenhum caso, responsavel por asas custos, independentemente da condução ou do resultado do processo
licitatório.
22.14. O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para
representãlo na execução do contrato.
22.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-ã o dia do inicio e incluir-se-a o do
vencirnento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

23 - DO FURO

23.1- Fica eleito o foro da Comarca de Potiretama, Estado do Ceara, para dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda
do presente edital, que não possa ser resoivida pela via administrativa, renunciando-se, desde jã, a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

Potiretama-CE, 25 de Setembro de 2019. q
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

ORGÃO REOUISITANTE: SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL.
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL
OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA, ATRAVÉS DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A
AQUISIÇÃO DE ENXOVAL DE BEBÊ PARA A FORMAÇÃO DE KIT'S, DESTINADOS A CONCESSÃO DE AUXILIO
NATALIDADE, PARA ATENDER A SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E
OUANTIDADES MÍNIMAS EXIGIDAS CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote.
LOCAL DO PREGÃO: Sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Potiretama, situada à Rua Expedito
Leite da Silva, 33, Centro, Potiretama - Ceara.
oruosu, uooALroAoE, cRrTÉRro oE JULGAMENTO E EsPEcrr=rcAçÃo oo Lote.
O presente temro de referencia ã oriundo da Solicitação de Despesa, procedente da Secretaria de Ação Social da
Prefeitura Municipal de Potiretama, confomre especificações dos itens abaixo discriminadas.
Deverá ser adotada a modalidade licitatoria PREGÃO na fonna PRESENCIAL, tendo com criterio de julgamento:
MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei N”. 10.520!02 cio Lei N”. 8.66Bl93.
JUSTIFICATIVA
A Secretaria de Ação Social e gestora da Politica Municipal de Assistência Social na Proteção Social Basica e Especial.

me9_'fe 'Ê
$ | caes

Confomte preconiza a Lei Orgânica da Assistência Social n". 8142193 em seu art. 15, inciso V, cfc com o art. 23,
compete ao municipio prestar serviços assistenciais que visem ã melhoria de vida da população e cujas ações,
voltadas, para as necessidades basicas, observando os objetivos, principios estabelecidos na mencionada lei.

Assim, ciente da responsabilidade do municipio, promove a SECRETARIA REOUISITANTE aquisições sociais e
materiais às familias, no objetivo de potencializar sua autonomia, promovendo acessos aos beneficios eventuais,
estabelecidos na Lei Municipal n°. 20412017 de 14 de Junho de 201?.

O citado beneficio é uma modalidade de provisão de proteção social basica, de caráter suplementar e temporario que
integra organicamente as garantias do Sistema Unico de Assistência Social - SUAS, com fundamentação nos
principios de cidadania e nos direitos sociais e humanos.

A finalidade do beneficio é garantir o acesso aos direito não contributivos de auxílios às familias em situação de
vulnerabilidade temporária.

Portanto, se faz necessária ã aquisição dos Kit's Natalidades para a realização do atendimento aos beneficiãrios, com
a distribuição do auxilio dentro dos principios de respeito às necessidades de cada família, de modo a promover a
inserção social, garantindo a efetivação dos direitos, dignidade e consolidação da cidadania.

OBJETIVO

Elaboramos o presente Termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa
para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresa
para o fomecimento dos materiais a serem licitados, destinados ao atendimento da Secretaria de Ação Social da
Prefeitura Municipal de Potiretama,

O presente Temro de Referencia tem por objetivo o levantamento e caracterização das especilicações dos produtos a
serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da disponibilidade dos recursos
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orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer prazo, local de entrega, forma de
fomecimento, pagamento e condições de execução contratual do objeto.
EsPEcrr=rcAçÃo oo Lote _
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Obs. 1: Os itens do objeto deste termo de referência foram agrupados em lote levando em consideração os Produtos
requisitados. Cabe ressaltar que a presente separação não afeta o principio da eccnomicidade e não prejudica o ganho
em escala, sempre em respeito à mais ampla competição e confonne previsto no art. 23 §§ 1° e 2° da Ler' N°. 8.666/93.

Obs. 2: Quanto ã divisão técnica dos lotes os itens foram agrupados tendo em vista os mesmos guardarem
compafibillclade entre si, observando-se, inclusive as regras de mercado para o objeto licitado, de modo a manter a
competitividade necessaria à disputa.

Obs. 3: No objeto em lala caso fosse adotado o criféno de julgamento por item geraria um ntimero muito grande de
contratos a serem fiscalizados para o atendimento de um mesmo objeto, o que dlficullarfa a coordenação das
atividades, pois a unidade gestora não conta com senfldores suficientes para fscalizar e acompanhar um elevado
número de contratos. Desta feita optamos pelo critério de julgamento menorpreço por lote.

Obs. 4: No que diz respeito ao principio da economicldade e em contratar a proposta mais vantajosa, individualizar a
contratação do aludido objeto sobrecarrega a administração pública e encarece o contrato final, haja vista também que
os licitantes possuem margem de negociação maior por estarem comercializando uma maior parcela (lote) do objeto
Iicitado, dessa forma na divisão por lote do objeto em tela há um grande ganho para a Administração na economia de
escala, tendo em vista que implicaria em aumento de quantitativos e consequentemente, numa redução de preços a
serem pagos pela Administração.

REFERENCIAL DOS PREÇOS

Os preços de referencia foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do
Municipio de PotiretamalCE, anexadas aos autos deste processo.

DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressães no quantitativo
do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, confonne o
disposto no § 1°, art 65, da Lei no 8.666l93 e suas alterações posteriores.

 l l --pf
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A fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado representante
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro propno todas as ocorrências
relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de confomridade com o art. 70 da Lei Federal
n° 6.666l93 e suas alterações.

O representante da Administração anotarã em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionarios ã regularização eventualmerrte envolvidos,
determinando o que for necessario à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.

DO PREÇO DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO

PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais despesas
previsíveis que possam incidir sobre o fomecimento, inclusive a margem de lucro.
REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de deccnidcs 12 (doze) meses, hipotese
na qual podera ser utilizado o indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porem de
conseqüências incaiculaveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do principe, configurando álea economica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as
partes pactuararn inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa
remuneração dos produtoslserviços, objetivando a manutenção do equilibrio econômicolinanceiro inicial do contrato,
na forma do afigo 65, II, “d” da Lei N". 8.666¡93, alterada e consolidada.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Solicitar a execução do objeto a CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.

Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do
Termo Contratual, inclusive com o fomecimento de equipamentos e materiais, consoante estabelece a Lei Federal na
6.666l1993 e suas alterações.

Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar providências
da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.

Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.

Determinar o horário da realizaçãofentrega dos senriçosíprodutos podendo ser variável em cada local e passível de
alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas.
Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

Indicar os locais onde serão entregueslprestados os produtoslserviços.

Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e
os tennos de sua proposta.
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Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços prestados,
para que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias.

Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos
encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Edital, no Termo
Contratual e na proposta vencedora do certame;
Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Providenciar a imediata correção das deficiências eíou irregularidades apontadas pela Contratante;

Arcar com eventuais prejuizos causados à Contratante eiou terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade
cometida por seus empregados eƒou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.

Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução contratual,
inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e outras
providências, respondendo obrigatoriamente pelo tiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas do trabalho e
legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.

Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, salvo
quando implicarem em indagações de carater técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas.

Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconfonnidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do Contrato.

Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja conduta
considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.

Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconforrnidades
com as especificações constantes no Tenno de Referência, contado da sua notificação.

Remover, as suas expensas, todo o materia! que estiver em desacordo com as especificações básicas, etou aquele em
que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a substituição do mesmo,
no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente.

DA DURAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CADASTRO DE RESERVA

O prazo de vigência da ata de registro de preços serã de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação,
podendo der prorrogada, conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013. O prazo de validade da ata de
registro de preços não sera superior a doze meses, incluidas eventuais prorrogações, conforme o ,i_nc_i,so, lll do § 39 do
art_._]§ da Lei nã 6.666, de 1993.

Ao final da sessão, encontrado o melhor lance, será indagado aos demais participantm na sua respectiva ordem de
classificação, a intenção de composição de cadastro de reserva dos mesmos, tudo conforme os termos do Decreto
Municipal rr° 038!2D1? de 12 de Julho de 2017.
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As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços conerão pela fonte de recursos da Prefeitura Municipal de
Potiretama, a ser informada da lavratura do contrato.

DA FONTE DE RECURSOS

PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA E LOCAL E DA FORMA DE PAGAMENTO

Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de fomra autônoma e se submeterão igualmente a todas as
disposições constantes da Lei N°. 8666193, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.

DAS ORDENS DE COMPRASISERVIÇOS: Os produtos licitadoslcontratados serão entregues mediante expedição de
ORDENS DE COMPRASISERVIÇOS, por parte da adminisbação ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da CONTRATANTE.

A Ordem de Compra emitida conterã os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao
beneficiãrio do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de telefone, ou ainda remetida
via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro municipal.

O contratado devera entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá o atestc
declarando o fomecimento. Os produtosiserviços serão entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatorio indicado na Ordem de Compra;
b) No prazo de no maximo de 05 (cinco) dias corridos apos o recebimento da Ordem de Compra no horario de 0?h as
13h (horário local).

O aceite dos produtoslserviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fomecedor por vício de
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos produtos
entregues.

Os produtosƒserviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as
especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de sua
proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.

Para os produtoslserviços objetos deste certame, devera ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidade(s)
gestora(s) do Municipio de PotiretamalCE.

As informações necessarias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s)
gestora(s).

No caso de constatação da inadequação do produto fomecido às ncnnas e exigências especificadas neste edital, na
ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo
de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na
forma da lei e deste instrumento.

Os produtos licitadoslcontratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas no
Termo de Referência, nos anexos desse instmmento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda
as nonnas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e
quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais,
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fomecimento que lhes sejam imputaveis,
inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções;
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b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, deconentes de sua culpa ou
dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado.

O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota FiscalƒFatura
pela Contratada.
O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal¡Fatura apresentada pela
Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.

O atesto fica condicionado ã verificação da confonnidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os
produtos efetivamente entregues.

Havendo erro na apresentação da Nota FiscalrFatura ou dos documentos pertinentes à contratação, cu, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.

Serã efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuizo das sanções
cabíveis, caso se constate que a Contratada:
1. Não produziu os resultados acordados;
2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;

Antes do pagamento, a Contratante reaiizarã consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação da
Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
O pagamento serã efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta corrente, na agência
e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

Sera considerada como data do pagamento c dia em que constar como emitida a ordem bancaria para pagamento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura
não tenha sido acordada no contrato.

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para o atraso, o
valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do Índice Geral de Preços -
Disponibilidade lntema (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a data
prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério 'pró-rata temporis" para as atualizações nos subperiodos
inferiores a 30(trinta) dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vincuios deste Contrato por esgotamento do objeto, por
final do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de {fomra integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de indenizações ou
de multas eventualmente registradas.

ons Rsscrsoes corrrnnrunrs
A rescisão contratual podera ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos l a Xll do art. 78 da
Lei Federal n° B.666!93;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente,
reduzida a temro no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
 Iii líTÉfl_' '_'_"_ "` _I '_ l'_ I-IIÚH A .liií __' ' _ _ __" ' ' .. ...T '_"|_ ' ' ___ l H É
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c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666!93, sem que haja culpa do
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.

ons snrrções E INFRAÇÓES Aorrrrrrsrnntrvns
1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária que, no deconer da
licitação:
1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de
validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;
1.2. Apresentar documentação falsa;
1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
1.5. Comportar-se de modo inidõneo;
1.6. Cometer fraude fiscal;
1 .7. Fizer declaração falsa;
1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

2. A IicitantelAdjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ticará sujeita, sem
prejuizo da responsabilidade civil e criminal, ás seguintes sanções:
a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre c valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos;

2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
2.2. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.
2.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas reaiizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.
2.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educativo da pena, bem como o dano causado á Administração, observado o principio da proporcionalidade.
2.5. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida Ativa e
cobradas judicialmente.
2.6. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis, afinnando a inexistência de fatos impeditivos para sua habilitação
neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de oconencias posteriores.

Declaração de que a empresa não mantem em seus quadros funcionais menores de 18 (dezoito) anos em trabalho
notumo, insalubre, perigoso ou penoso, e menores de 14 (quatorze) anos. em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art. ?° da Constituição Federal.

Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de Potiretama do(s) sõcio(s) eƒou
proprietário da empresa.

A) HABILITAÇÃO .runlorcn
a.1) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial;
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação
no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG do(s) sõcio(s) da empresa.
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a.2) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente registrado
no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresários e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta
onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG do(s) sóciols) da empresa..
a.3) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartõrio de
Registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
a.4) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se catando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais,
e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir.
a.5) REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, acompanhado
dos seguintes documentos:
I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos tennos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.76401;
ll) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), consoante art.
4? da lei 5.?64I?1;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento intemo com a Ata da assembleia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;
VII) Editais das 03 iiltimas assembléias gerais extraordinárias.

Lã? I~\Ur'lI¡¡.
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B) QUALIFICAÇÃO Económico-FINANCEIRA
b.1) Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercicio social (2018), já exigíveis
e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, o balanço deverá ser acompanhado
dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial --
constando ainda, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de
apresenmção da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666I93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de
empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: cõpia da Declaração de
Informação Socioeoonõmicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa Juridica e respectivo recibo de entrega em confomridade
com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
b.2) No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jomal oficial, em jomal de
grande circulação e do registro na Junta Comercial;
b.3) No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos tennos de abertura e
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, rro
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa;
b.4) No caso de empresa recem-construida (há menos de 01 ano), devera ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos temros de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o número do
Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por contador
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.
b.5) CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comerciai da sede da empresa licitante, com data de emissão não
anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
b.6) CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela Junta Comercial
da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
b.?) CERTIDÃO NEGATIVA DE DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA OU CONCORDATA expedida pelo distribuidor, ou
distribuidores, se foro caso, da sede da pessoa juridica.
I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
Il) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item “b.7" acima.
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C] REGULARIDADE FISCAL

c.1) CARTÃO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA - CNPJ;
c.2) PROVA DE INSCRIÇÃO junto à Fazenda Estadual ou Municipal ou documento de isenção;
c.3) PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL da sede ou filial
do licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus periodos de validade, devendo os mesmos
apresentarem igualdade de CNPJ.
I) CERTIDÃO coI~IJuI~¬ITA NEGATIVA DE oEeIros RELArIvos A rnlauros FEDERAIS E A olvIoA ATIVA oA
UNIAO.
ll) CERTIDÃO QUANTO A DIVIDA ATIVA DO ESTADO, OU EOUIVALENTE, REFERENTE AO ICMS, EXPEDIDA
PELA SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO;
III] CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS, OU EOUIVALENE, EXPEDIDA PELO SETOR COMPETENTE
DO MUNICIPIO DA SEDE DO DOMICILIO DO LICITANTE.
c.4) A prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS
AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO), alterada pela portaria conjunta RFB/PGFN ni' 1.751 de
02/10I2014; encontrada no site: portoonjuntaRFBPGFN18212014.htm.
c.5) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRF) OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o mesmo ter igualdade de
CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal.
c.6) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS (CNDT), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo
o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal.
c.`I') Alvarás de Funcionamento emitidos pelo orgão competente do Municipio da empresa proponente;
c.8) Os documentos referentes a regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ ressalvando-se aquele
que o proprio orgão emissor declara expressamente no referido documento que ele é válido para todos os
estabelecimentos - sede e filiais da licitante.
c.9) Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se forem
acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.
c.1D) As certidões de comprovação de regularidade, exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente c seu
periodo de validade, deverão ter sido emitidas nos 30 (triflj dias among à data de agrtura do certame.

DI QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
d.1) Apresentar pelo menos 01 (um) Atestado fomecido por pessoa juridica de direito Público ou Particular,
comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel com o objeto da licitação, este com
reconhecimento de finna da assinatura do CONTRATANTE.

E] DEMAIS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO

et) Apresentar memorial fotográfico Sede da empresa (fachada e partes intemas) e algum documento de água, luz,
telefone, outros, que comprove o funcionamento da empresa a participante do certame.
e.1.1) A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa, não serão aceitos
documentos de comprovação de endereço emitidos em hipótese alguma em nome de pessoa fisica, mesmos estas
sendo socio(s) e ou Proprietário da empresa. f H '

erson ,II ngu e ira
Pregoeiro Oficial da PMP

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N°. 2019._ ,
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
MUNICIPAL DE POTIRETAMA, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE E DO
OUTRO LADO A EMPRESA II I I I II , QUE
Assuu PARA O FIIIII QUE A sEOUIR oEcLARAIIIIz O

A PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA, atraves da Secretaria de pessoa juridica de direito
público intemo, com sede a Rua Expedito Leite da Silva, 33, Centro, Potiretama, Ceará, inscrita no CNPJIMF sob o n°

I _ I neste ato representado pelo (a) Secretaric(a) de I, Sr.(a)
__ ___ _ , portador(a) do CPF n°. II _I , doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro
lado, a empresa _ _   , com sede à ___”, II, inscrita no CNPJ sob o nt.

II II , representada por _ __ , portador(a) CPF n”. I II _ ,
ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com O Edital de PREGAO PRESENCIAL N°.

_, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal rI°. 8666193, de 21 de junho de 1993 e suas
alterações posteriores, a Lei Federal n° 10520102, de 17 de julho de 2002, sujeitando~se os contratantes as suas
nonnas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1- Fundamenta-se este contrato no PREGÃO PRESENCIAL N” I I disposições da Lei Federal rt"
10.520, de 1?I0?I2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto n° 3.555, de 06I08I2000, alterados pelos
Decretos ni* 3.693, de 20I12l2000 e n" 3.764, de 06l04l2001, Decreto n" 5.450, de 3110512005, Decreto Municipal n°
03612017 de 12 de Julho de 2017 e tem como subsidiaria a Lei n° 8.666, de 2006/1993 e alterações posteriores ~ Lei
de Licitações, da Lei n” 8.078, de 11!09I1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto n° 6.204I0i', Lei
Complementar ni' 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n° 14? de 0? de Agosto de 2014, Lei Federal n°
15512016, de 2? de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho e demais nomtas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente
contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1- AQUISIÇÃO DE I I I _ i , DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE
__III _ ________________ DESTE MUNICIPIO, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E

OUANTIOAOES uíNIIuAs E×IcIoAs DE ACORDO COM TERMO OE REFERÊNCIA, ANEXO I oo EDITAL.
CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato O valor global do Lote _____de
I I _ ___ ), distribuidos da seguinte forma. (INSERIRR$ I

PLANILHA DE PREÇOS).
cI.AUsuI.A QUARTA - OA DURAÇÃO oo OONTRATO
4.1- O contrato terá um prazo de vigência até ______ _____ _________, a partir da data da assinatura, podendo
ser aditado nos casos previstos no art. 5? e incisos da Le Federal n°. 8.666l93 e suas alterações posteriores.

 I I
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CLAUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS

5.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da dotação
orçamentária n°.: - _ ___; elemento de despesas:

- I _ IIIII _. _ com recursos diretamente arrecadados ou
transferidos da PMP, oonsignados no Orçamento de 20___.

CLAUSULA SEXTA - DO PREÇO DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO

6.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais
despesas previsíveis que possam incidir sobre o fomecimento, inclusive a margem de lucro.
6.2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses,
hipotese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
6.3. REEOUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porem
de conseqüências incalculãveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea economica extraordinária e extra contratual, poderá,
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa
remuneração dos produtoslserviços, objetivando a manutenção do equilibrio economico-financeiro inicial do contrato,
na fonna do artigo 65, ll, “d” da Lei N°. 8666193, alterada e consolidada.

cLAusUI.A sETIr.IA - DAs ALTERAçoEs E DA FIscALIzAçÃo DO coNTRATo
7.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no
quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato,
confonne o disposto no § 1°, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores.
7.2 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens elou serviços, anotando em registro proprio todas as
ocorrências relacionadas a execução e determinando O que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.
7.3 -- A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta, não implica
conesponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de confomridade com o art. 70 da Lei Federal
nf' 8666193 e suas alterações.
7.4 - O representante da Administração arrotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã regularização eventualmente envolvidos,
detemtinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.

CLAUSULA OITAVA - PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA E LOCAL E DA FORMA DE PAGAMENTO

8.1. Poderão ser finnados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as
disposições constantes da Lei N°. 8.666!93, inclusive quanto ás prorrogações, alterações e resoisões.
8.2. DAS ORDENS DE COMPRASISERVIÇOS: Os produtos licitadoslcontratados serão entregues mediante expedição
de ORDENS DE COMPRASISERVIÇOS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os
quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e
disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
8.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao
beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de telefone, ou ainda remetida
via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro municipal.
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8.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de CompCrIsrI,* Ifortunidade em que receberá O
atesto declarando O fomecimento. Os produtoslserviços serão entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de Compra;
b) No prazo de no máximo de Q5 (cinco) digo Qrridos apos O recebimento da Ordem de Compra no horário de 07h as
13h (horário local).
8.2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fomecedor por vicio
de quantidade, qualidade ou disparidade corn as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos
produtos entregues.
8.2.4. Os produtostserviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente
as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referência e observações constantes de sua
proposta, bem ainda as nomes tecnicas vigentes.
8.2.5. Para os produtoslsenriços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Municipio de PotiretamalCE.
8.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s)
gestora(s).
8.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fomecido às normas e exigências especificadas neste edital,
na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusarã, devendo ser de imediato ou no prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades
cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
8.3. Os produtos licitadoslcontratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas no
Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda
ás normas vigentes, assumindo O contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e
quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais,
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fomecimento que lhes sejam imputãveis,
inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem
vicios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo na execução do fomecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento peio Orgão interessado.
8.4. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal!Fatura pela Contratada.
8.5. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota FiscaIlFatura apresentada
pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
8.5.1. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota FiscallFatura apresentada pela Contratada com
os produtos efetivamente entregues.
8.6. Havendo erro na apresentação da Nota FiscallFatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficarã pendente até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
8.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
8.7.1. Não produziu os resultados acordados;
8.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
8.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilimção da
Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
8.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta corrente, na
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
8.10. Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.
8.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventuranãotenhasidoacordadanocontrato.

--~?...
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8.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para o
atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do Indice Geral de
Preços - Disponibilidade lntema (IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a
data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pro~rata temporis' para as atualizações nos subperiodos
inferiores a 30(trinta) dias.
8.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do objeto,
por final do prazo ou rescisão contratual.
8.14- Serão descontados de (fonna integral ou parcelado) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
9.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes
do Termo Contratual, inclusive com o fomecimento de equipamentos e materiais, consoante estabelece a Lei Federal na
8.888l1993 e suas alterações.
9.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificarã de imediato.
9.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
9.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
9.8. Detemrinar o horario da realizaçãorentrega dos serviçoslprodutos podendo ser variável em cada local e possivel de
alteração, confonne conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas.
9.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
9.8. Indicar os locais onde serão entreguesrprestados os produtosrserviços.
9.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as clãusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
9.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias.
9.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos
encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.

c|.Áusur.A cacrnn- ons oanroàçõas on corrrnnràon
10.1-Entregar os produtos objeto dc Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste Termo
Contratual e na proposta vencedora do certame;
10.2» Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. todas as
condições de habilitação e qualificaçãc exigidas na licitação;
10.3- Providenciar a imediata correção das deficiências elou inegularidades apontadas pela Contratante;
10.4- Arcar com eventuais prejuizos causados à Contratante elou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados elou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
10.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salarios, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas do trabalho
e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
10.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarem em indagações de carater tecnico, hipotese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas.
10.? - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de deieito ou em
desconfonnidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do Contrato.
10.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja ccndut
considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. 5'

í l l í
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10.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Terrno de Referência, contado da sua notificação.
10.10 - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ou
aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a substituição
do mesmo, no prazo imediato, contados da notificaçãc que lhe for entregue oficialmente.

rir'-*tir Dqillro
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cLÁusur.A crtcrrvrn Pnrnernâ- nas sârvçoes E rrrrnâçoas Acmrrrsrnrtrrvns
11.1. Cometa infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a licitante!Adjudicatãria que, no decorrer da
licitação:
11.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de
validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;
11.1.2. Apresentar documentação falsa;
11.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
11.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
11.1.5. Comportar-se de modo inidóneo;
1 1.1.6. Cometer fraude fiscal;
11.1.7. Fizer declaração falsa;
11.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.
11.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficarã sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções:
a. Mulm de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicadols) pela conduta do licitante;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos;
11.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
11.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.
11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-ã em processo administrativo que assegurarã o
contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei ni' 8.666, de 1993.
11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator,
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ã Administração, observado o principio da proporcionalidade.
11.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida Ativa e
cobradas judicialmente.
11.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS

12.1 - A rescisão contratual podera ser:

a) Detemrinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a Xll do art. 78 da
Lei Federal n° 8666193;
b) Amigãvel, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente,
reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que haja culpa do
CONTRATADO, sera esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

13.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratmão, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes praticas:

I "íIIfi(. . ...lí_ '__'ÍIIí I HRua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro - Emair:pmpotiretama@hotmail.com- FoneIFax:(88) 3435 -1289
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a) “pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar; direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “pratica fraudulenta": a falsificaçãc ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de
execução de contrato;
c) "pratica conIuiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão Iicitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais e não-
competitivos;
d) “pratica co-ercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade,
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prãtica prevista
neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro multilateral promover
inspeção.
13.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou
reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga de contratos
flnanciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da
execução um contrato financiado pelo organismo.
13.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, pennitirã que o organismo financeiro eiou pessoas por ele
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros
relacionados ã licitação e ã execução do contrato.
13.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicarã as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em praticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e civeis.

cr.ÁusuLA oecrrnn QUARTA - oo Fono
14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Potiretama, Estado do Ceara, para dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda
do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde ja, a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para que possa produzir
os efeitos legais.

Potiretama (CE), __ de _________________ de 20_.

Secretaria _ , .
Prefeitura Municipal de Potiretama
CONTRATANTE

Nome do Representante
Nome da Empresa
CONTRATADA

'____' __"l. '_ *IIIiIIí__ l I I  ` I l l À  í É í  |
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TESTEMUNHAS:

01.
Nome:
CPFIMF:

02. ___ _ __ _ _
Nome:
CPFIMF:

(/
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ANEXO III- FICHA DE CREDENCIAMENTO

MODALIDADE: Pregão Presencial n°

OBJETO:
DE O acordo

com as especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência do Edital.

' ._._- "-"-3. : _ ._ r *.|-um-uni I r-zr ._|.. _¡_ --_~_>¬---in-uz-‹_____._____--› ~ _ _- pq _ _ - _ _

RAZÃD soc|A1. DA |.|c|¬rANrE I

- ----- - - - ------ - - - r _ _ _ ..... .. . .._._ - ll-I-uu-un-ou-ún||._ ------ _ _ rf

NOME DE FANTASIA: J

CNPJ: Í

ENDEREÇO COMPLETO:

BAIRRO: I CIDADE: ›
- _._.._._ ___ _____._______ ...__ _--_-1.-war __ .ni i ---- _____ -_--- -- - - - -'I' " ` _""` _`_" _ _ _""`__ “'-

FoNErrA}‹z J

ENDEREÇO ELETRONICO DO LICITANTE: Í

DADOS CREDENCIADO:

RG N°:

cP|= mz
_ _-zz: --- - _ \J_ - _ _ _ _

_ í _  ¡áí I*í.I.___.__ Íälíí 1  ' -H "" ' '______ '
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ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N.° meu __,

A empresa inscrita no CNPJ n.° _ , com sede
__ , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do
Edital no que se refere a habilitação juridica, qualificação técnica e econômico-financeira, e
que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, FGTS e CNDT.

_ _ de _ _ de 20_____

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

I íílfl _ _ ' *

W
Rua; Ezpedito Leite da sina, as - centro - Email;pmpoi¡retama@hotmz¡i.oom- |=onerFà5¿z(cs)I 34359-19239

cNP.|:12.4c1.o53rcco1-57 - ins. Esta‹:lua|zDo.92c.29c-2 - POHRETAMA - CE CEP; 62.990-Doc



.--“"

,. pr

~z;'»"`r\_‹,¬._'is
\i.É

`“'Ti

Ê

ä'ci”
um30.J-

_..-
RUN: Oqfito

ESTADO Do CEARA if " **«*""i*s
PRE|=E|TuRA uiuNic|PAi. DE Po'r|RETAuA{

RU 'ca __LJ_!ÍI_iC@f_ _ _'¬.._I“\$,¶' /“

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE |=A'ros suPERvEN|ENrEs

PREGÃD |=REsENc|A|. N.°

A empresa _, inscrita no CNPJ n°. , com sede
_ ggggg __ _ ___, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem

fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

, de , _ de20_.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

 i
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DEcLARAçÃo Nos TERMOS Do inciso xxxlll Do ARTIGO 1° DA c|=
DEcLARAçÃo

A empresa , CNPJ n°. _ _ _  _,com sede
  declara, em atendimento ao previsto no edital do Pregão

Presencial n.° E E A A que não possui em seu quadro de pessoal empregado
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis)
anos em qualquer trabalho.

, de de 20_

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde
que maior de 14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

l/
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ANEXO vn `“
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO

EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO PRESENCIAL N° _ ,_

A empresa _ , CNPJ n.° ,__ _ _ _ , com sede
ç L,____ ___, Declaro (amos) para todos os fins de direito,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou (amos)
sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147,
de 07 de Agosto de 2014, Lei Federal n° 155f2016, de 27 de Outubro de 2016.

, de _ de 20____

TII(Assinatura,TnorneeINúmerodaICTarteira deuldentidade do Declarante)

A
IIIIIIIII_._ _"'_""' I I  . _ I i É 
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ANEXO VIII

MODELO DE PROPOSTA

Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames Lei n° 10.520, de 1? de julho de 2002, subsidiada pela
Lei n° B.666l93 e suas posteriores alterações e, às cláusulas e condições previstas neste Pregão Presencial n°
 '

Declaramos, ainda que nos preços apresentados, bem como nos lances verbais, estão incluídos todos os custos e
despesas de impostos, taxas, entre outros.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar O objeto desta licitação, caso sejamos vencedores da presente
licitação.

Dados necessários para elaboração da Pnopgsta Comercial:

1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via original, na lingua portuguesa, salvo quanto ás
expressões tecnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada.
assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal do licitante proponente, contendo:
2. Indicação do nome e número do banco, agencia e conta corrente para efeito de pagamento;
3. Preços unitário e total, expressos em algarismo e por extenso, confcnne Termo de Referência, MARCA DO
PRODUTO, de forma clara e precisa, limitado rigorosamente ao objeto desta licitação, sem altemativas de preços ou
qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;
4. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerado c primeiro e entre os expressos em
algarismo e por extenso, prevalecerá o último;
5. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura, vierem a ser
ofertados por meio de lances verbais estão inciuidos todos os custos e despesas, tais como: impostos, taxas, fretes e
outros.
6. Serão desclassificadas as propostas que:
a) contiver vícios ou ilegalidades;
b) estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente no Edital;
c) contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, ou
apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
d) apresentar proposta comercial com percentual de desconto de valor igual a zero;
e) taxa de encargos sociais inverossimil;
f) apresentar preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demostrada sua
viabilidade, atraves de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e
que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato;
7. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.
8. O prazo de validade das propostas será de no minimo 60 (sessenta) dias.
9. Apos apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das punições
previstas na Cláusula ‹- “DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS”

(INSERIR PLANILHA)

Proponente:

CNPJ n“:

tz;-|__|||pp-¡ r r 
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Valor global da proposta: R$ _ _ (__ _ _).

Dados bancários:

Validade da Proposta: _( )dias.

Atenciosamente,

(AssiinaturaidoRepresentante Legal, Carimbo da Empresa Licitante)
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ANEXO IX (*)

DEcLARAçÃo DE INExIsTÊNcIA DE viIIcuLO EMPREGATICIO com O IIuNIciPIo DE
POTIRETAMA.

Eu, , portador(a) do RG n° _ e
CPF n° _ _ ___ , residente e domiciliado(a) à ___ _ ocupante do
cargo de _   , da empresa _ , inscrita com O CNPJ
n° _ _ _ _ _ _ , com sede à _ ___ _ ____________________, declaro para
os devidos fins que não tenho nenhum vinculo empregatício de nenhuma natureza, com a
Prefeitura Municipal de Potiretama.

___________________, ______ de________ de 20_______

ASSÍNATURA DÕIDECÉRIANTEIIIIII

(*] A Declaração será para todos os socios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso.

I/
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ANEXO X - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA D_E REoIsTRO DE PREços N°_ _
PREGAO PREsENcIAL Nr   _
ORGAO GERENc|ADORz secretaria de

Aos _ dias do mês de de 20____, na sede do Paço Municipal, na sala da Comissão de Licitação, foi lavrada
a presente Ata de Registro de Preços, confonne deliberação da Ata do Pregão Presencial N” _ _ do
respectivo resultado homologado, publicado na imprensa Oficial e Disposta no Ftanelógrafo do Paço Municipal em
_1___120____, conforme Decreto Municipal n°. , que vai assinada pelo Gestor do Contrato, Sr.(a)

_ _ ,Secretán`o(a)de portador(a)do RG n° ___e CPF n°
__ e pelos representantes legais dos detentores do Registro de Preços, Sr.(s) _ _,

representantes legal(is) das empresa(s) ____ _  , inscIita(s) com o CNPJ ni'
_ _ _ _ _ todos qualificados e relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições

seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente instrumento fundamenta-se no edital do PREGÃO PRESENCIAL PARA SRP N” ___ __ -

_ e nos termos do Decreto Federal n° 7.892 de 2310112013, publicado no D.O.U. de 2410112013,
Decreto Municipal n° 03812017 de 12 de Julho de 2017, Decreto Federal 790312013, bem como, nas Leis Federais n°
10.520102 e n.° 8666193 e suas alterações posteriores.

CLAUSULA SEGUNDA -- DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o registro de preços, visando FUTURA E EVENTUAL contratação para
_ _______________________ _ _ _ _ ______________ __ ,de acordo comoAnexo

I -› Termo de Referência do edital, para o periodo de 12 (doze) meses do edital de Pregão Presencial acima identificado
que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços apresentadas pelos fornecedores
classifioados em primeiro lugar e será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem os preços com
preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

Parágrafo Único - Este instrumento não obriga a Administração a finnar contratações exciusivamente por seu
intemiêdio, podendo realizar licitações especificas obedecidas à legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba
recurso ou indenização de qualquer especie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada a preferência
em igualdade de condições.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CADASTRO DE RESERVA

O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação,
podendo der prorrogada, confomte Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013. O prazo de validade da ata de
registro de preços não será superior a doze meses, incluidas eventuais prorrogações, conforme O inrcisso III do §_@ do
art. 15 da Lei de 1993.

Ao final da sessão, encontrado o melhor lance, será indagado aos demais participantes na sua respectiva ordem de
classificação, a intenção de composição de cadastro de reserva dos mesmos, tudo conforme os termos do Decreto
Municipai ni' 03812017 de 12 de Julho de 2017.

H H l*"l-I-H'-`-'--IIIIIIIII-'-_II_III_ l _."i_Ilf".`l'I-IIHIIIII I $fl_iI ¡ -|¡_¡¡.¡ I

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro - Email:pmpotiretan1a@hotmail.coI¬n- Fone1Fax:(88) 3435 -1289
CNPJ:12.461.65310001-57 - ins- Estadual:06.920.298-2 - POTIRETAMA - CE CEP: 62.990-000



iigišraiy D   
-tr

Oqilto
EsTADo DO OEARA _ -_ 9, ¿.-
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA _. 1

\5¡4 unir.:ef___ _
Lig/

CLAUSULA QUARTA - DA GERENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Caberá a Secretaria de Ação Social o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu aspecto operacional e nas
questões legais, em oonfonnidade com as normas das Legislações Federais vigentes.

CLAUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Em decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão finnar contratos com os fomecedores com
preços registrados, devendo comunicar á Secretaria Gestora do Contrato, a recusa do detentor de registro de preços
em fomecer os bens no prazo estabelecido pelos Orgãos participantes.

Parágrafo Primeiro - O fomecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a
assinatura da Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que
solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

Parágrafo Segundo- Na assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das condições de
habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o periodo da contratação.

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades constantes nas Leis
vigentes que fundamentam este Registro de Preços.

Parágrafo Primeiro - Competirá á Secretaria Gestora do Contrato o controle e administração do SRP, em especial, as
atribuições estabelecidas.

Parágrafo Segundo - Caberá á Secretaria Gestora do Contrato as atribuições que lhe são conferidas confonne as
Legislações vigentes que regem este procedimento.

Parágrafo Terceiro - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado az

a) Atender aos pedidos efetuados pelo (s) orgão (s) ou entidade (s) participante (s) do SRP, bem como aqueles
decorrentes de remanejamento de quantitaüvos registrados nesta Ata, durante a sua vigência.
b) Fornecer os bens1serviços ofertados, pelo menor preço registrado, nas quantidades indicadas pelo participante do
Sistema de Registro de Preços.
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consultas ao Municipio de Potiretama sobre a pretensão de
orgão1entidade não participante (carona).
d) Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou
dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua
responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.
f) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual,
inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e outras
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas de acidentes do
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
g) Prestar imediatamente as infomiações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados peia contratante, salvo
quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas.
h) Substituir ou reparar o objetofseiviço que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconfomiidade
com as especificações do termo de referência, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas contado da sua notificação.
i) Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja conduta seja
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considerada indesejável pela fiscalização da contratante;
j) Refazer o objeto que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconfomidade com as
especificações deste Termo, no prazo de 48 (quarenta e oito), contados da sua notificação;
lt) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido em sua
proposta comercial, observando o prazo minimo exigido pela Administração;
I) Responsabilizanse integralmente pela observância do dispositivo no titulo ll, capitulo V, da CLT, e na Portaria N°

3.4601?7, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a Legislação oorrelata em
vigor a ser exigida.

eg4' rle3 '*"_"fr

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais despesas
previsíveis que possam incidir sobre o fomecimento, inclusive a margem de lucro.

REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, hipótese
na qual poderá ser utilizado o indice lGP-lvl da Fundação Getúlio Vargas.

REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de scbrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porem de
conseqüências incalculãveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do principe, configurando ãlea econômica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as
partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa
remuneração dos produtoslserviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato,
na fonna do artigo 65, ll, “d” da Lei N°. 8.6fifil93, alterada e consolidada.

cLÁusuLA orrnvn - on FRAUDE E on cortRuPçÃo
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fomecedores e subcontratados,
se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de licitação, de contratação e de
execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes praticas:
a) “prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “pratica frauduIenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de
execução de contrato;
c) “prática conIuiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do Órgão Iicitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais e não-
competitivos;
d) "prãtica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade,
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista
neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro multilateral promover
inspeção.

2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou
reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio
de um agente, em praticas comrptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da
execução um contrato financiado pelo organismo.
3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá
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concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permiürá que o organismo financeiro eiou pessoas por ele
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros
relacionados ã licitação e á execução do contrato.
4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situações previstas na legalidade
da legislação vigente para estes atos.

cr.ÁusuLA pscrvrn _ ons corrorçoes PÀRA AoursrçÃo Erou PREsrAçÃo nos ssnvrços
As aquisições/serviços dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão fonnalizadas por meio de
instrumento contratual a ser celebrado entre à Secretaria Gestora do Contrato e os participantesiinteressados
(fomecedores).

Parágrafo Primeiro - Caso o fomecedor classificado em primeiro lugar, não cumpra o prazo estabelecido pelos orgãos
participantes, ou se recuse a efetuar o fomecimento, tera o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das demais
sanções previstas em lei e no instrumento contratual.

Parágrafo Segundo - Neste caso, o orgão participante comunicará ao orgão gestor, competindo a este convocar
sucessivamente por ordem de classificação, os demais fomecedores.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS

Os produtoslserviços deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no edital de
convocação, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicação das penalidades contratuais.

cr.Áusur.A oecrrvrâ sEcuNoA - cn ENTREGA E on Fonrrrâ oo PAGAMENTO
Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de fomra autônoma e se submeterão igualmente a todas as
disposições constantes da Lei N°. 8566193, inclusive quanto as prorrogações, alterações e rescisões.

DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos Iicitadosicontratados serão entregues mediante expedição de
ORDENS DE COMPRASÍSERVIÇOS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da CONTRATANTE.

A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao
beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de telefone, ou ainda remetida
via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal.

O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá o atesto
declarando o fornecimento. Os produtosiserviços serão entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de Compra;
b) No prazo de no máximo de ._ (_, ,__ _.) dias corridos após o recebimento da Ordem de Compra no
horario de 07h as 13h (horario local).
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O aceite dos produtosƒservíços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidadeficivil do fomecedor por vício de
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos produtos
entregues.

Os produtos/serviços devem ser entregues confonne solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as
especificações contidas no instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de sua
proposta, bem ainda as nonnas técnicas vigentes.

Esrnoo oo CEARÁ {`;,0¡h/A -tag
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Para os produtosiserviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidade(s)
gestora(s) do Municipio de PotiretamalCE.

As infomiações necessarias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s)
gestora(s).

No caso de constatação da inadequação do produto fomecido ás nonnas e exigências especiflcadas neste edital, na
ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo maximo
de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na
forma da lei e deste instrumento.

Os produtos licitadoslcontratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas no
Termo de Referencia, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda
ás nonnas vigentes, assumindo o contratado a responsabiiidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e
quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais,
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fomecimento que lhes sejam imputãveis,
inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, ccnigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo na execução do fomecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo orgão interessado.

O prazo para pagamento sera de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal¡Fatura
pela Contratada.

O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota FiscaIrFatura apresentada pela
Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.

O atesto fica condicionado á verificação da conformidade da Nota FiscaIlFatura apresentada pela Contratada com os
produtos efetivamente entregues.

Havendo erro na apresentação da Nota FiscallFatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ate que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-ã após a comprovação da reguiarização da
situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuizo das sanções
cabíveis, caso se constate que a Contratada:

Não produziu os resultados acordados;

Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
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Antes do pagamento, a Contratante realizara consulta para verificar a manutenção as condições de habilitação da
Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta corrente, na agência
e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura
não tenha sido acordada no contrato.

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de aiguma forma, para o atraso, o
valor devido devera ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do Indice Geral de Preços -
Disponibilidade intema (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a data
prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio 'pro-rata temporis' para as atualizações nos subperiodos
inferiores a 30(trinta) dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do objeto, por finai
do prazo ou rescisão contratual.
Serão descontados de (forma integral ou parcelado) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de indenizações ou
de multas eventualmente registradas.

cLÁusuut oécrrvrâ TERcErRA - ons sânçoes E |Nr=RAçÓEs Aorvrrrvrsrnnrrvns
Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a licitanteiAdjudicatãria que, no decorrer da
licitação:

Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da
proposta ou da Ata de Registro de Preços;

Apresentar documentação falsa;

Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

Comportar-se de modo inidôneo;

Cometer fraude fiscal;

Fizer declaração falsa;

Ensejar o retardamento da execução do certame.

A licitantemdjudicatãna que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficarã sujeita, sem
prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicadols) pela conduta do licitante;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos;

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Temro de Referência.
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A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-ã em processo administrativo que assegurarã o
contraditório e a ampla defesa, obse-rvando~se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
carater educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio da proporcionalidade.

As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida Ativa e
cobradas judicialmente.

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

cr.AusuLA oecrun QUARTA-pos Recunsos onçànenriinros
As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do Municipio de Potiretama, a
ser informada da lavratura do contrato.

cr.ÁusuLA oEcrMA Qurnrn - oo Fono
Fica eleito o foro do município de Potiretama, para conhecer das questões relacionadas com a presente Ata que não
possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

cLAusuLA oecruà sE×TA - nos srcr«|ATAnros
Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de zelar pelo fiel
cumprimento das suas cláusulas e condições.

SIGNATÁRIOS:

Secretaria de :____---. ç M É
Prefeitura Municipal de Potiretama
CONTRATANTE

 Am R R “
EMPRESA

P
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Anexo xr - MAPA oe Pneços (REsur.rAoo)
Pnecfiro Pneseucrâr. r~r° PP- - - -ser
ORGÃO REQUISITANTE DOCERTAME: Secretaria de - 1 I.
OBJETO: SELEÇAO DE MELHOR PROPOSTA ATRAVES DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA
AQUISIÇÃO ,_ . DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA E . A ç ,
E EM CONFORMIDADE COM AS OUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAL.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote.
LOCAL DO PREGÃO: Sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Potiretama, situada ã Rua Expedito
Leite da Silva, 33, Centro, Potiretama, Ceara.

LOTE

r

Proponente:

CNPJ n°:

Valorglobaida proposta:R$ -

srcnArÁRrosz
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Secretaria de . . g
Prefeitura Municipal de Potiretama
CONTRATANTE

RÊRRÊSÊNÍÃFIIÉWIIIIIII O T M
EMPRESA,__ . E __
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ÀNEXO XII

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS COMPONENTES DO ,Ç¬A__DAST.RQ DE _,F_§,,E_SER__\_{¿

AIA DE RE§I§TRO DE PREÇOS N°.

OBJ:

Confonne item 12.2 do edital do PREGÃO PRESENCIAL N°. _-  12019 - SRP, segue abaixo
relação nominal dos componentes do cadastro de reserva da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. ___.

RAZÃO SOCIAL: __
CNPJ N°.: ______
ENDEREÇO: _____
TELEFONE: __
REPRESENTANTE: ___
RG N°.: ___
CPF N°.: ___
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